
 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DO DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0001318-09.2015.815.0031- Campina Grande
RELATOR        : Des. José Ricardo Porto
APELANTE      : CINDEL – Construtora e Incorporadora Independência Ltda 
ADVOGADOS  : Júlio César Oliveira Muniz, OAB/PB Nº12.326 e Walcides Muniz, OAB/PB
                               Nº 12.326
APELADA        : Fabiana da Silva Albuquerque
ADVOGADA   : Anna Rafaella Marques, OAB/PB 16.264

PRELIMINAR DE CARÊNCIA DA AÇÃO. DESNECESSI-
DADE DE BUSCAR A VIA ADMINISTRATIVA ANTES DE
PROCURAR O JUDICIÁRIO. REJEIÇÃO DA PREAMBU-
LAR.

-  É  pacífico no Superior Tribunal de Justiça a questão da desne-
cessidade de buscar a via administrativa antes de procurar o judi-
ciário. 

QUESTÃO  PRÉVIA  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA
CONSTRUTORA.  INEXISTÊNCIA  DE  RESPONSABILI-
DADE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL POR DANOS
DECORRENTES  DE  VÍCIOS  DA  CONSTRUÇÃO  EM
IMÓVEIS  ADQUIRIDOS  PELO  PROGRAMA  MINHA
CASA MINHA VIDA.  LEGITIMIDADE CONFIGURADA.
REJEIÇÃO DA QUESTÃO PRÉVIA.

- Inexiste responsabilidade da CEF por danos decorrentes de ví-
cios da construção em imóveis adquiridos pelo Programa “Minha
Casa Minha Vida” (com garantia securitária pelo FGHab), ense-
jando a ilegitimidade passiva da empresa pública para o feito.

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C  INDENIZA-
ÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.  RESPONSA-
BILIDADE CIVIL. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCI-
AL. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. FALHA NA PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO. LAUDO PERICIAL. RESPONSABILIDADE
EXCLUSIVA  DA  CONSTRUTORA.  PROVAS  CARREA-
DAS SUFICIENTES PARA AMPARAR A INDENIZAÇÃO
EXTRAPATRIMONIAL  E  MATERIAL.  PROCEDÊNCIA
DOS  PEDIDOS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DOS  TRIBUNAIS
PÁTRIOS.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO
APELATÓRIO. 
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- O art. 618, do Código Civil, disciplina que “nos contratos de em-
preitada de edifícios  ou outras construções consideráveis,  o em-
preiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo ir-
redutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, as-
sim em razão dos materiais, como do solo”, sendo que o prazo de
cinco anos é de garantia, ou seja, independentemente de alegação
de culpa, o empreiteiro ou o construtor responde pela solidez e se-
gurança da obra, conforme categórico entendimento jurisprudencial
do STJ.

- Comprovados por meio de laudo pericial os defeitos construtivos
na obra, decorrentes da má execução do serviço, imperativo o reco-
nhecimento da responsabilidade objetiva do construtor, nos termos
do art. 12 do CDC, e, por conseguinte, da obrigação de indenizar. 

- Configurados os elementos da responsabilidade civil, quais sejam:
conduta do agente, dano causado à vítima e nexo causal, surge a
obrigação de indenizar o lesado, pelos danos morais sofridos.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba,  à unanimidade  de  votos, REJEITAR AS  PRELIMINARES.  NO MÉRITO,  POR
IGUAL VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Fabiana da Silva Albuquerque, devidamente qualificada nos autos, moveu  “Ação
Declaratória c/c Indenização Por Danos Materiais e Morais”, contra CINDEL – Construtora e
Incorporadora Independência Ltda, igualmente identificada, em virtude de supostos danos causa-
dos pela entrega de imóvel com vícios de construção, objetivando, ao final, a condenação da promo-
vida em danos extrapatrimoniais e materiais.

Com o advento da sentença (fls. 237/240), a juíza a quo decidiu pela procedência dos
pedidos, condenando a demandada ao pagamento dos prejuízos materiais, bem como o ressarcimen-
to indenizatório, a título de danos morais, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Às fls. 250/257, a  CINDEL – Construtora e Incorporadora Independência Ltda
apelou, suscitando, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva  ad causam, bem como a questão
prévia de carência da ação por ausência de interesse de agir. No mérito,  alegou que a autora não
produziu provas suficientes, razão pela qual não demonstrou o abalo indenizável pleiteado.

Contrarrazões apresentadas e encartadas às fls. 260/262.

Instada a se manifestar, a D. Procuradoria de Justiça, às fls. 267/271, opinou pelo não
acolhimento das preliminares e, no mérito, pelo desprovimento do recurso apelatório.
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Processo enviado ao Núcleo de Conciliação deste Tribunal, a fim de se tentar a com-
posição amigável entre as partes, a qual restou frustrada (vide termo às fls. 282).

É o relatório.

VOTO.

PRELIMINAR DE CARÊNCIA DA AÇÃO

Consoante relatado, o recorrente reitera a preliminar de carência de ação por ausência
de interesse de agir formulada na peça de defesa, em virtude da não oportunização à recorrente para
solucionar o alegado defeito na construção.

Ocorre que resta demonstrado no caderno processual que a referida questão prévia
fora apreciada juntamente com o mérito da ação.

Outrossim, é mais do que pacífico no Superior Tribunal de Justiça a questão da des-
necessidade de buscar a via administrativa antes de procurar o judiciário. 

Por essas razões, rejeito a preliminar arguida. 

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA 

Arguiu a recorrente a sua ilegitimidade passiva para figurar na lide, haja vista que a
responsabilidade pela ocorrência de eventuais vícios e deficiências na construção seria da Caixa
Econômica Federal, conforme seguro habitacional constante do contrato de financiamento encarta-
do na exordial.

Tal tese não deve prosperar, uma vez que inexiste responsabilidade da CEF por da-
nos decorrentes de vícios da construção em imóveis adquiridos pelo Programa “Minha Casa Minha
Vida” (com garantia securitária pelo FGHab), ensejando a ilegitimidade passiva da empresa pública
para o feito.

É o entendimento do Tribunal Regional Federal da 5º Região:

ADMINISTRATIVO.  CIVIL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  PRO-
GRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. DANOS DECORRENTES DE
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. FUNDO GARANTIDOR DA HABITA-
ÇÃO  POPULAR.  FGHAB.  NÃO  COBERTURA.  PREVISÃO  EX-
PRESSA NO CONTRATO. CONFORMIDADE COM O ESTATUTO
DO FGHAB. APELAÇÃO IMPROVIDA. (...)VII. "esta e. Turma já fir-
mou entendimento no sentido de considerar a inexistência de responsa-
bilidade da caixa, e a consequente ilegitimidade passiva ad causam, nas
hipóteses em que se limita a financiar a compra do imóvel, sem a parti-
cipação em nenhuma etapa da respectiva edificação, e quando expres-
samente excluída, pelo respectivo contrato de financiamento, a cobertu-
ra de despesas de recuperação do imóvel por danos oriundos de vícios
de construção (ac 00081365320114058300, desembargador federal edíl-
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son nobre, TRF5. Quarta turma, dje. Data::29/11/2012). (...). O Superi-
or Tribunal de justiça também vem se posicionando no sentido de con-
siderar que a legitimidade da CEF para responder por danos decorren-
tes de vícios na construção do imóvel não decorre da mera circunstân-
cia de haver financiado a obra, nem pelo fato de se tratar de mútuo
contraído no âmbito de programa de habitação popular, configurando-
se, apenas, quando promove o empreendimento, elabora o projeto com
todas as especificações, escolhe a construtora e o negocia diretamente
de acordo com as normas de regência do programa (resp 738071/sc,
Rel. Ministro luis felipe salomão, quarta turma, julgado em 09/08/2011,
dje  09/12/2011).  "  (precedente:  TRF5.  AC  08001858620134058402.
Rel. Desembargador federal rogério fialho Moreira. Data do julgamen-
to;  18.02.2014).  VIII.  Apelação  improvida.  [03].  (TRF  5ª  R.;  AC
0003301-28.2011.4.05.8201; PB; Segunda Turma; Rel. Juiz Fed. Conv.
Ivan Lira de Carvalho; DEJF 13/01/2016; Pág. 31) Grifo nosso.

Dessa forma, não merece ser acolhida a presente questão prévia.

MÉRITO

Pois bem. Cuida-se de “Ação Declaratória c/c Indenização Por Danos Materiais e
Morais”, em razão dos danos causados pela entrega de imóvel com vícios de construção, objetivan-
do, ao final, a condenação da promovida em danos extrapatrimoniais e materiais.

Prima facie, a título de melhor  esclarecimento dos fatos, transcrevo passagem da
sentença (fls. 237/240), prolatada pelo juízo de primeiro grau, haja vista o ilustre magistrado ter
abordado com percuciência o âmago da lide posta em juízo, conforme se observa abaixo:

“A parte autora adquiriu do demandado seu imóvel , descrito na
petição inicial, e assim que ingressou na referida residência para
morar, descobriu que a construtora entregou uma casa com inú-
meros problemas como rachaduras, o chão do terraço esta afun-
dado, problemas com esquadrias e cerâmicas, dentre outros.
(…)
Efetivamente, a responsabilidade da construtora permanece du-
rante cinco anos após a entrega da obra porque nas empreitadas
dessa espécie os vícios ou defeitos da obra nem sempre se mani-
festam desde logo. Portanto, o profissional que se compromete a
dar a obra  pronta, fornecendo inclusive o material, deve ter o
máximo cuidado na escolha e no emprego desse material, de ma-
neira a preservar a obra de consequências danosas decorrentes
da má qualidade do material empregado ou do mau aproveita-
mento desse material.
(…)
Por fim o perito judicial, chegou a seguinte conclusão: “ A CIN-
DEL – Construtora e Incorporadora Independência Ltda., reali-
zar  todas  as  correções  das  imperfeições  existentes  no  imóvel,
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quer falhas de execução, quer de falhas humanas, consignada no
presente laudo pericial, por ser de sua exclusiva responsabilida-
de, com os destaques constantes e elencados no item 16.4 do pre-
sente laudo”, fls. 192.
Nesse passo, necessário que este juízo se valha da perícia realiza-
da na que foi sobremaneira criteriosa e pormenorizou todos os
danos existentes e suas respectivas causas, decorrente de vícios
na construção do imóvel,  bem como determinado o promovido
como responsável.
Vale salientar que intimadas as partes para se pronunciarem so-
bre o laudo judicial a parte promovida ficou em silêncio e sequer
fez uma contestação genérica das suas conclusões, conforme do-
cumentos, fls. 202, que laborou de forma isenta e competente, ao
ver deste julgador.
(…)
Assim, a conduta ilícita do demandado que gera o dever de inde-
nizar encontra-se devidamente configurada, assim como o nexo
causal e os danos materiais, devendo a parte autora ser ressarci-
da  dos  prejuízos  financeiros  experimentados.”  -  fls.  237/240  -
Grifo nosso.

Importante registrar que o art. 618 do Código Civil disciplina que “nos contratos de
empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução
responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim
em razão dos materiais, como do solo”, sendo que o prazo de cinco anos é de garantia, ou seja, in-
dependentemente de alegação de culpa, o empreiteiro ou o construtor responde pela solidez e segu-
rança da obra, conforme categórico entendimento jurisprudencial do STJ.

Outrossim, restou claramente demonstrado no laudo pericial de fls. 182/194 que a
obra apresentou defeitos causados pela má execução da construção por parte da empresa promovi-
da, ora apelante.

Dito isto, analisando os autos, vislumbro que houve desconsideração com o consumi-
dor, face à venda do imóvel com vícios de construção, conforme demonstra as provas carreadas (fls.
42/44 e 182/194), sugerindo a invocação da função dissuasória da responsabilidade civil. 

Diante dos fatos, vale ressaltar, ainda, que se não fosse pela análise da regra insculpi-
da no art. 618 do Código Civil, entendo que seria aplicável ao caso presente o art. 12 do Diploma do
Consumerista, que dispõe o seguinte:

“Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou es-
trangeiro, e o importador respondem, independentemente da exis-
tência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumi-
dores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção,
montagem, fórmulas,  manipulação,  apresentação ou acondicio-
namento de seus produtos, bem como por informações insuficien-
tes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.
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§ 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que
dele legitimamente se espera, levando-se em consideração as cir-
cunstâncias relevantes, entre as quais:

I - sua apresentação;

II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi colocado em circulação.

§ 2º O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de
melhor qualidade ter sido colocado no mercado.

(...).”. Grifo nosso.

Nessa trilha, não restam dúvidas quanto à necessidade de reparação pecuniária cor-
respondente ao constrangimento suportado pela promovente, tão bem aplicado pelo magistrado de
primeiro grau, ante a frustração da expectativa de habitar tranquilamente a nova residência. 

Pertine destacar, também, que a responsabilidade civil consiste na coexistência do
dano, do ato culposo e do nexo causal, a concorrência desses elementos é que forma o fato constitu-
tivo do direito à indenização. Demonstrado o dano moral sofrido, pela má prestação do serviço, o
direito à indenização é inconteste. 

As decisões desta Corte seguem o mesmo posicionamento, conforme se observa abai-
xo: 

AGRAVO  INTERNO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  CONS-
TRUTORA. AGRAVO RETIDO. DECADÊNCIA. NÃO OCOR-
RÊNCIA. DIÁLOGO DAS FONTES. APLICAÇÃO DO ART. 27
DO CDC. PRAZO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS. ALTERA-
ÇÃO DO PEDIDO APÓS A CONTESTAÇÃO. INOCORRÊN-
CIA.  PAGAMENTO  COMPLEMENTAR DAS  CUSTAS  EFE-
TUADO  PELO  PROMOVENTE.  PROVIMENTO  NEGADO.
APELAÇÃO CÍVEL. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE
DEFESA. PLEITO DA REALIZAÇÃO DE UMA NOVA PERÍ-
CIA.  IMPOSSIBILIDADE.  LIVRE  CONVENCIMENTO  DO
JUIZ.  REJEIÇÃO.  PRELIMINAR.  JULGAMENTO  EXTRA
PETITA.  INOCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  PERÍCIA
CONCLUSIVA. DEFEITOS EVIDENCIADOS NA CONSTRU-
ÇÃO.  APLICAÇÃO DO CDC. INTELIGÊNCIA DO ART.  12.
RECONHECIMENTO  DA  RESPONSABILIDADE  DO  PRO-
MOVIDO/RECORRENTE.  DIMINUIÇÃO  DE  MULTA.  DES-
PROPORCIONALIDADE.  ACOLHIMENTO  DA  TESE.  PRO-
VIMENTO EM PARTE DO PEDIDO. Da prescrição e da deca-
dência. Tendo os fatos ocorrido já sob a vigência do cc/2002, não
há falar em prescrição vintenária. A regra do artigo 26, II, § 3º, do
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CDC não tem aplicação ao caso em tela, cedendo em relação ao
que disposto no art. 27 do mesmo diploma. Isso porque a preten-
são do autor é indenizatória, relacionada aos danos materiais e
morais sofridos com a alegada má execução do contrato, objetivo
que se coaduna com a regra do AR. 27, que diz com responsabili-
dade por danos, ao passo que o art. 26 traz a responsabilidade por
vícios.  Não há falar em aplicação do prazo decadencial de 180
previsto no art. 618, parágrafo único, do cc/2002 para os contra-
tos de empreitada, porquanto a relação em exame é consumerista e
não civil.  (apelação cível  nº 70026809731, nona Câmara Cível,
tribunal de justiça do RS, relator: iris helena medeiros nogueira,
julgado em 18/02/2009) - a decisão pela necessidade ou não da
produção de prova é uma faculdade do magistrado, a quem caberá
avaliar se há nos autos elementos e provas suficientes para formar
sua convicção. [... ] (agrg no respv1020819/sc, Rel. Ministro cas-
tro  meira,  segunda  turma,  julgado  em  17/04/2008,  dje
09/05/2008). (TJPB; AC 073.2007.002190-9/001; Terceira Câma-
ra Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Bene-
vides; DJPB 24/10/2013; Pág. 17) Grifo nosso.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. DEFEITOS CONSTRUTIVOS. RES-
PONSABILIDADE OBJETIVA DO CONSTRUTOR. OBRIGA-
ÇÃO DE INDENIZAR.  VÍCIOS CONSTRUTIVOS.  RESPON-
SABILIDADE  OBJETIVA  DO  CONSTRUTOR.  Comprovados
por meio de laudo pericial os defeitos construtivos na obra, de-
correntes da má execução do serviço e contrários ao que era pre-
visto  no  memorial  descritivo,  imperativo  o  reconhecimento  da
responsabilidade objetiva do construtor, nos termos do art. 12 do
CDC, e, por conseguinte, da obrigação de indenizar. Dano mate-
rial. Devidamente comprovados os valores necessários para repa-
rar os danos na residência dos demandantes, deve a construtora
ser condenada ao pagamento de tais importâncias. Dano moral.
Caracterização. Evidente o dano moral suportado pelos autores,
que viram o imóvel se deteriorando pouco tempo depois da cons-
trução, além dos transtornos vivenciados para a restauração da
residência, estando caracterizado o dano moral puro e a conse-
quente  obrigação  de  indenizar.  Dano  extrapatrimonial.  (...).
(TJRS; AC 550333-69.2012.8.21.7000; Canoas; Décima Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Paulo  Roberto  Lessa  Franz;  Julg.  07/02/2013;
DJERS 27/02/2013) Grifo nosso.

Pelas razões acima expostas, em harmonia com o parecer ministerial, rejeito as preli-
minares e, no mérito, DESPROVEJO O RECURSO APELATÓRIO, mantendo-se a sentença em
todos os seus termos.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, e o Excelentíssimo Doutor Carlos Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado em substituição a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Vasti Clea Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário

Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 22 de agosto
de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

                                                    J/06 – R J/14
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